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TIPO DE LICITAÇÃO / FORMA DE EXECUÇÃO 

X Menor Preço  Item  Empreitada Por Preço Unitário 
 Maior Oferta X Lote  Empreitada Por Preço Global 
   Global  Compra Parcelada 

OBJETO RESUMO 

AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE MATERIAIS HIDRÁULICOS DESTINADOS AO ATENDIMENTO DO 
NOVO SISTEMA GAMELEIRA/RIACHO DA GUIA E À ADEQUAÇÃO DO SISTEMA MIGUEL VELHO 

O presente licitação tem por objeto a aquisição emergencial de materiais hidráulicos destinados 

ao atendimento do novo Sistema Gameleira/Riacho da Guia e à adequação do Sistema Miguel 

Velho, conforme especificações, quantitativos, unidades e demais condições estabelecidas neste 

documento. 

A contratação compreenderá 03 (três) lotes, conforme composição definida pela Equipe Técnica 

Os materiais deverão atender integralmente às especificações técnicas constantes deste Edital e seus 

anexos (Termo de Referência), inclusive às normas técnicas da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas – ABNT indicadas para cada item. 

A contratação será realizada mediante procedimento licitatório, observados a modalidade, o critério 

de julgamento e o modo de disputa definidos na fase preparatória, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 VALOR ESTIMADO LOTE 01 
VALOR ESTIMADO LOTE 02 
VALOR ESTIMADO LOTE 03 

R$ 99.235,80 
R$ 39.316,37 
R$ 36.978,87 

 

    

 VALOR ESTIMADO TOTAL DOS LOTES  R$ 175.531,04  
    

Entrega das Propostas a partir de 14/09/2026 - Hora: 08h30min (HORÁRIO DE 
BRASÍLIA/DF). 
Data de abertura da sessão pública 23/09/2026 - Hora: 08h30min (HORÁRIO DE 
BRASÍLIA/DF). 
Endereço Eletrônico: https://portal.licitanet.com.br Tempo de disputa: até 10 
minutos mais o tempo aleatório. 

SESSÃO PÚBLICA NA INTERNET 
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PREAMBULO: 
 

1.0-REGÊNCIA LEGAL: 

Regida pela Lei nº 14.133/2021 com aplicação subsidiária ao DECRETO MUNICIPAL Nº 6.100/2024.e 

suas alterações, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no presente Edital. Torna-

se público, para conhecimento, que o(a) SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 

ALAGOINHAS/BA (CNPJ:13.644.919/0001-60), através de seu(s) AGENTE DE CONTRATAÇÕES e 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO – PORTARIA 108/2026, ambas sediado(as) Largo da Independência, 

sn, Sede do SAAE, Bairro Centro, Cidade de Alagoinhas/BA – CEP 48000-111 

[licitacoes.saae@alagoinhas.ba.gov.br], realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico, com critério 

de julgamento pelo Menor Preço Lote, em consonância da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei 

complementar 123/06 e demais legislação aplicável de acordo com as condições estabelecidas neste 

Edital e seus Anexos, buscando a propostas mais vantajosas para esta Autarquia 

2.0-UNIDADE SOLICITANTE / DEMANDANTE / GESTOR FISCAL DE CONTRATO/ AGENTE 

HOMOLOGADOR 

 

DEMANDANTE Diretoria Técnica/ Engenharia 

GESTOR CONTRATO Valeria Figueiredo Lima 

FISCAL DE CONTRATO Danilo Ribeiro Almeida 

AGENTE HOMOLOGADOR Renavan Sobrinho/ Dir. Geral 

 
3.0-DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

3.1 O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de 

Pregão, na Forma Eletrônica LICITANET no site https://licitanet.com.br 

3.2 Os trabalhos serão conduzidos por funcionários do SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E ESGOTO 

DE ALAGOINHAS – BA (SAAE ALAGOINHAS), denominado Agente de Contratação e Comissão de 

Contratação ambos nomeados através da portaria n° 108/2026 mediante a inserção e monitoramento de 

dados gerados ou transferidos para o aplicativo “LICITANET” constante da página eletrônica 

https://licitanet.com.br 

 
4.0- RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 

O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, 

atentando também para a data e horário para início da disputa conforme indicado no preambulo deste 

edital. 

 
5. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 

5.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, que sejam 

qualificadas, regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto 

desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e 

seus Anexos. 

5.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação 

por ela exigida para respectivo cadastramento junto à LICITANET no site https://licitanet.com.br 

5.3. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 

5.4. É vedada à participação direta na presente licitação de: 

a) Pessoa física; 

b) Consórcio de empresas; 

c) Empresa que possua restrições quanto à capacidade técnica ou operativa, personalidade e 

capacidade jurídica, idoneidade financeira e regularidade fiscal; 

d) Empresa que estiver sob concordata ou falência, concurso de credores, dissolução, liquidação; 

e) Empresa que esteja suspensa de licitar ou contratar no âmbito do Município de Alagoinhas/Bahia e/ou 

declarada inidônea por qualquer Órgão Público Federal, Estadual ou Municipal, na data da licitação e; 

f) Empresa que tiver promovido qualquer tipo de dano ao município, que se comprove com parecer 

jurídico ou laudo técnico ou mesmo notificação, mesmo que seja mora no prazo. 

g) Aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos; 

h) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
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licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

i) Empresa isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador. 

j) acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico 

ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

k) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

L) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público, que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

m) Empresas controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si; 

n) Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista: 

o) Agente público do órgão ou entidade licitante: 

p) Pessoas jurídicas reunidas em consórcio: 

q) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição; 

r) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 

de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

s) O impedimento de que trata a alineas “k” será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 

a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

t) A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa que se 

referem as alineas “h e i” poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 

do órgão ou entidade. 

u) Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

v) O disposto nas alineas “h e i” não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

w) Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 

rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei 

14.133/2021 

x) A vedação de que trata a alinea “o” estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 

de empresa que preste assessoria técnica. 

5.5. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ao sistema LICITANET no site 

https://licitanet.com.br, até o horário fixado no edital para o recebimento das propostas. 

5.5.1. Todas as ações referente ao certame serão realizados no sistema LICITANET no site 

https://licitanet.com.br, não sendo aceito a utilização de qualquer outro sistema ou meios para cadastro 

de propostas e documentações. 

5.6. O cadastramento do licitante deverá ser requerido junto à LICITANET no site 

https://licitanet.com.br, onde o licitante terá todas as informações para se cadastrar e receber seu Login 

e senha de acesso, na agência de preferência da LICITANTE. 

5.7. Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital e seus anexos, 

constando preço, marca e modelo (se houver) e em caso de itens específicos mediante solicitação do 

Agente de Contratação, com a inserção de catálogos do fabricante. 
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6. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

a) O certame será conduzido pelo Agente de Contratação, com o auxílio da Comissão de Contratação e 

ou equipe de apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições acompanhar os trabalhos do 

certame; 

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance mais vantajoso; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades 

previstas na legislação. 

 
7. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA 

7.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de 

mandato previsto no item 5.6, operador devidamente credenciado ao sistema LICITANET no site 

https://licitanet.com.br, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos 

e operações no site: LICITANET https://licitanet.com.br 

7.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta, a qual deverá 

manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, 

aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital e em seus Anexos. 

7.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 

sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 

privativa. 

7.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

eletrônico, sob a responsabilidade do seu usuário. 

7.5 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao SAAE Alagoinhas a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

7.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao pregão eletrônico 

 
8. PARTICIPAÇÃO 

8.1. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido. 

8.2. É vedada a identificação dos proponentes licitantes no sistema, em qualquer hipótese, antes do 

término da fase competitiva do pregão. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa a 

desclassificação da proposta. 

8.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 

8.4. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida junto ao 

LICITANET no site https://licitanet.com.br, com o técnicos da empresa; 

8.5 A participação no pregão se dará exclusivamente das empresas que estejam habilitadas e de acordo 

com as exigências técnicas expressas nos anexos desse edital 

 
9.0 DA PROPOSTA DE PREÇOS 

9.1. O proponente deverá elaborar a sua PROPOSTA DE PREÇOS em consonância com o MODELO 
EM ANEXO, expressando os valores em moeda nacional (reais e centavos), com no máximo 02 (duas) 
casas decimais, ficando esclarecido que não serão admitidas propostas alternativas. 
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9.1.1. É obrigatório o detalhamento do valor unitário na proposta apresentada, assim como a colocação 
da marca / fabricante / fornecedor que estará sendo ofertada pelo licitante. 

9.1.2. A soma dos valores da Proposta Inicial, não poderá ser superior ao(s) valor(es) apresentado(s), 
serão eliminados do certame, e qualquer distorção no valor unitário apresentado na proposta ofertada, 
que se encontre fora dos parâmetros aceitáveis 

NOTA 01: A composição da PROPOSTAS DE PREÇOS 

além de seguir os modelos EM ANEXO, deverá respeitar a 

composição máxima quanto ao valor unitário de cada item, 
tomando este como valor limite aceito para cada um dos 
produtos ofertados 

 

9.1.3. Existindo questionamento, deverá ser encaminhado, devidamente justificado para analise em 
documento oficial do licitante para o portal https://licitanet.com.br 
9.2. A proponente ao cadastrar sua proposta deverá atentar para o campo previsto para descrever as 
informações exigidas, verificando as exigências dos Anexo deste EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 
015/2026 –https://licitanet.com.br, DE PROCESSO ADM. 039/2026, a fim de não ter sua proposta 
DESCLASSIFICADA da etapa competitiva de lances. 

9.3. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas em anexo (modelo) do edital. 
9.3.1. A proponente declarará no sistema, antes de registrar sua proposta, que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação e demais condições exigidas neste edital e em seus Anexos, sujeitando-se às 

sanções legais na hipótese de declaração falsa. 

9.3.2. A declaração pressupõe toda conformidade exigida em atendimento ao Artigo 63 a 70, da Lei nº 
14.133/21, que dispõe ser "obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação". 
9.4. Ocorrendo divergência entre o preço por item em algarismo e o expresso por extenso, será levado 
em conta este último. 
9.5. A proposta apresentada e os lances formulados deverão incluir todas e quaisquer despesas 
necessárias para o fiel cumprimento do objeto desta licitação, inclusive todos os custos com material de 
consumo, salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal da contratada, 
como também fardamento, transporte de qualquer natureza, materiais empregados, inclusive 
ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis, administração, impostos, 
taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel 
cumprimento pela contratada das obrigações. 
9.6. Não será permitida previsão de sinal, ou qualquer outra forma de antecipação de pagamento na 
formulação das propostas, devendo ser desclassificada, de imediato, a proponente que assim o fizer. 
9.7 Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, nem propostas com 
preço global ou unitário simbólico, irrisório ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos. 
9.8. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às condições e exigências deste Edital e 
de seus ANEXOS ou que consignarem valores incompatíveis aos praticados no mercado ou com preços 
manifestamente INEXEQUÍVEIS, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua 
viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes e/ou que 
os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato. 
9.9 Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
9.10. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília/DF. 
9.11. A falsidade de declaração sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e 
neste Edital. 
9.12. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal 
de Contas e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para 
a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, 
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da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 
execução do contrato. 

 
10. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

 
10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico - LICITANET no site https://licitanet.com.br na data, horário e local indicados neste Edital. 

10.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for 

o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

10.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

10.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

10.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

10.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

10.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o agente de contratação e 

os licitantes. 

10.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

10.7. O lance deverá ser ofertado pelo valor item totalizando o valor lote 

10.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital e seus Anexos. 

10.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

10.10. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

de R$ 0,50 (cinquenta centavos) 

10.11. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

10.12. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado podendo ser exemplo: 

Fechado, Fechado Aberto, Aberto Fechado, Aberto. 

10.13. Neste pregão eletrônico será adotado para o envio de lances o SRP (Sistema de Registro de 

Preços) com o modo de disputa “FECHADO/ABERTO”, onde os licitantes apresentarão lances públicos 

e sucessivos, com prorrogações. 

10.13.1 SRP" refere-se a um pregão eletrônico utilizando o Sistema de Registro de Preços , que é uma 

modalidade de licitação para registrar formalmente os preços de bens e serviços para futuras 

contratações, Em vez de contratar imediatamente, a licitação forma uma Ata de Registro de Preços, 

que pode ser utilizada por diversos órgãos, gerando economia de escala e administrativa, e permitindo a 

aquisição conforme a necessidade ao longo do tempo. 

10.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

10.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

10.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

https://licitanet.com.br/
https://www.google.com/search?sca_esv=326a9b3488e82af6&q=Ata+de+Registro+de+Pre%C3%A7os&sa=X&ved=2ahUKEwiBqN7OmoaRAxU1ppUCHc7oJJUQxccNegQIFxAB&mstk=AUtExfBTKjAX4T-i5V2lssV6XrBed-4VoBJhTRE_3eX-3Ad-Lwdt9hgbVY133vhnQ7WJDQOVJMcEgp5pEMk7ZP74z9a4PlwchLMSkwubWRtVYRWS6aVWp0JRTFt3sgn_jjwPvHI&csui=3
https://www.google.com/search?sca_esv=326a9b3488e82af6&q=Ata+de+Registro+de+Pre%C3%A7os&sa=X&ved=2ahUKEwiBqN7OmoaRAxU1ppUCHc7oJJUQxccNegQIFxAB&mstk=AUtExfBTKjAX4T-i5V2lssV6XrBed-4VoBJhTRE_3eX-3Ad-Lwdt9hgbVY133vhnQ7WJDQOVJMcEgp5pEMk7ZP74z9a4PlwchLMSkwubWRtVYRWS6aVWp0JRTFt3sgn_jjwPvHI&csui=3
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10.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação, auxiliado pela comissão de contratação 

e ou equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

10.13.6. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

10.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

10.14 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de dez minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 

tempo de até cinco minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada 

a recepção de lances. 

10.14.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 

da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

10.14.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 

lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

10.14.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

10.14.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

10.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

10.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

10.17. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

10.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no site eletrônico utilizado para divulgação. 

10.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

10.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

10.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

10.22.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

10.22.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 

10.22.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

10.22.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

10.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

10.22.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública Estadual ou Distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de município, no território do Estado em que este se localiza; 

10.22.2.2. Empresas brasileiras; 
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10.22.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 10.23. 

Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 

2011. 

10.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. A 

negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

10.25. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

10.26. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e em seus Anexos já apresentados. 

10.27. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findado o prazo. 

10.28. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

10.29. A critério do Agente de Contratação, poderá exigir a planilha de composição de custos e formação 

de preços dos produtos e serviços envolvidos na contratação e sua apresentação será no prazo máximo 

de 03 (três) horas a partir da solicitação. O não atendimento implicará na desclassificação da 

arrematante. 

10.30. Após o encerramento da etapa competitiva, fica oportunizado a todos os licitantes do certame, 

arrematantes ou não, a manifestação acerca da intenção de compor o Cadastro de Reserva, POR 

ITEM/LOTE e ou GLOBAL, no prazo máximo de 03 (três) horas. 

10.31. A manifestação de que trata o item 10.30 deverá ser, exclusivamente, através do portal: 

https://licitanet.com.br. 

 
11. FASE DE JULGAMENTO 

 
11.1. Encerrada a fase de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 

14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 5 do edital, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis). 

11.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992. 

11.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29) 

11.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, § 1º). 

11.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação (IN 

nº 3/2018, art. 29, § 2º). 

https://licitanet.com.br/
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
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11.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

11.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

11.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 

Contratação o examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste edital e em seus 

anexos, observando o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

11.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

11.7.1. Contiver vícios insanáveis; 

11.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência 

1.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

11.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

11.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

11.8. No caso de bens e serviços em geral, e indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

11.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

Agente de Contratação, o que comprove: 

11.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; 

11.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

11.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

11.10. Caso o custo do lote estimado do objeto licitado tenha sido descomposto em seus respetivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o 

licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar planilha por ele elaborada, com 

os respetivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

11.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, requisitos de qualidade dos 

equipamentos e requisitos específicos de qualificação da mão de obra necessária o licitante classificado 

deverá apresenta-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

11.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, avaliação dos equipamentos e avaliação da mão de obra, 

cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo do demais licitantes. 

11.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

11.16. No caso de não haver a execução e exigências contidas nesse edital e seus anexos ou não sendo 

aceita pelo Agente de Contratação, Fiscal do Contrato e ou Equipe Técnica, ou havendo algo fora das 

especificações e exigências contidas nesse edital e seus anexos, a proposta do licitante será recusada. 

11.17. Se a(s) exigência(s) apresentada(s) pelo licitante não for(em) aceita(s), o Agente de Contratação. 

Seguir-se com a verificação da(s) solicitações e assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 

atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

 
12. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

12.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.1.1 As empresas Licitantes deverão apresentar os documentos especificados a seguir: 

a) Documentação Relativa à Habilitação Jurídica; 
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b) Documentação Relativa à Regularidade Fiscal; 

c) Documentação Relativa à Qualificação Técnica; 

d) Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal 

12.2. A Habilitação Jurídica será comprovada mediante a apresentação de: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato em vigor (última alteração), devidamente registrado em se 

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações acompanhado dos documentos 

da eleição de seus atuais administradores; 

c) Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente 
12.3. A Regularidade Fiscal será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (C.N.P.J.); 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão Conjunta de Débitos 

Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da empresa; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da empresa; 

f) Prova de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS), mediante a apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos/CND; 

g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a 

apresentação do Certificado de Regularidade de Situação/CRS. 

h) Comprovação de licença de funcionamento no município da contratada – Alvará de funcionamento. 

i) CERTIDÃO NEGATIVA DE CONCORDATA OU FALÊNCIA expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante válida na data da entrega das propostas. 
Observação 01: A certidão de quitação dos tributos municipais poderá ser substituída pela apresentação da certidão de quitação de tributos 

mobiliários 

12.4. Para a QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, será exigido comprovação de aptidão do desempenho de 
atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, 
através de apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. E 
que estejam de acordo com as Habilitação Técnica exigidas nos Anexo (TR) Termo de referencias e 

(ETP) Estudo Técnico Preliminar em anexos a este edital. Não sendo o agente de contratação e ou a 
comissão de contratação responsáveis pela elaboração e exigências contidas nos anexos de formação 
técnica desse edital. 
12.4.1. Além do atestado acima, o licitante deve apresentar declaração que segue os cuidados 
relacionados a sustentabilidade, e que atende aos requisitos, que se baseiem no Guia Nacional de 
Contratações Sustentáveis (AGU), quanto ao descarte, onde devem ser realizados com todos os 
cuidados, sobretudo se existir à presença de substância que venham a ser prejudiciais ao meio ambiente 
e à saúde humana. 
12.5. O licitante deve anexa declaração de que cumpre o Disposto no Inciso XXXIII do Artigo 7º da 
Constituição Federal, quanto à proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de 
dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezasseis anos, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de quatorze anos (ANEXO), mediante apresentação de declaração em papel timbrado do 
licitante. 
12.5.1. Em caso de não ser o compromissário sócio da empresa, deverá apresentar procuração com 
poderes específicos. 
12.6. Os documentos exigidos para essa habilitação deverão ser encaminhados em formato A4 (PDF), 
anexados ao sistema do PORTAL https://licitanet.com.br de forma sequencial ao Edital. 
12.6.1. É obrigatório que o CONTRATO SOCIAL e os documentos de identificação dos responsáveis 
estejam autenticados, física ou eletronicamente, ao serem anexado – PORTAL https://licitanet.com.br 
12.6.2. Os demais documentos de habilitação deverão ser encaminhados também com formato A4, em 
configuração que possam ser identificados, e feita sua comprovação dos nomes, razão social do licitante, 
a modalidade, número e a data da licitação, além do termo "HABILITAÇÃO", em sendo solicitado por 
Agente de Contratação e/ou Comissão de Contratação 

https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
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12.7. Serão considerados como vícios sanáveis, falhas irrelevantes cometidas pelos licitantes em 
relação aos documentos e propostas apresentadas, assim consideradas as que não digam respeito à 
exigência de natureza material, ou as de cunho formal que sejam reputadas indispensáveis para 
adequada avaliação da pessoa do licitante ou da sua proposta. 

12.8. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

a.1. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria Geral da 

União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/visao-geral); 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos, mantida pelo TCU (https://portal.tcu.gov.br/carta-de-servicos/certidoes/lista-de-
licitantes-inidoneos); 
e) A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e/ou também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
f) Constatada a existência de sanção, o agente de contratação reputará o licitante inabilitado, por falta 
de condição de participação. 

13. DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital de licitação por irregularidade ou para 

solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 

da data de abertura da sessão pública. 

13.2. A impugnação ou o pedido de esclarecimento deverão ser enviados para o sistema do LICITANET 

no site https://licitanet.com.br 

13.2.1. A Manifestação da impugnação deverá ser enviado no sistema e constar nome e CPF quando 

pessoa física ou razão social e CNPJ quando pessoa jurídica, com a indicação de todos os itens a serem 

impugnados ou esclarecidos; 

13.2.2 Caso a manifestação não atenda ao descrito no item, será de pronto indeferido para que possa 

ser complementado e reenviado no sistema para apreciação da manifestação; 

13.3. O Agente de Contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos ou impugnação no prazo de 

até 3 (três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital 

de licitação e dos anexos. 

13.3.1. Excepcionalmente e devidamente justificado, o prazo para resposta dos pedidos de 

esclarecimentos ou impugnação poderá ser prorrogado até o último dia útil anterior à data de abertura 

do certame, promovendo-se, se for o caso, o adiamento da sessão pública. 

a) As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas diretamente no e-

mail licitacoes.saae@alagoinhas.ba.gov.br, no sistema LICITANET – no site https://licitanet.com e no 

Diário oficial do SAAE Alagoinhas. 

b) A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que deverá 

ser motivada pelo Agente de Contratação nos autos do processo de licitação. 

c) Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/visao-geral
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://portal.tcu.gov.br/carta-de-servicos/certidoes/lista-de-licitantes-inidoneos
https://portal.tcu.gov.br/carta-de-servicos/certidoes/lista-de-licitantes-inidoneos
https://portal.tcu.gov.br/carta-de-servicos/certidoes/lista-de-licitantes-inidoneos
https://licitanet.com.br/
mailto:licitacoes.saae@alagoinhas.ba.gov.br
https://licitanet.com/
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14. DOS RECURSOS 

 
14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
14.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
14.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 
14.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
14.3.2. A prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 
14.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
14.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
14.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
14.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
14.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
14.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
14.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
14.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no portal eletrônico 

https://licitanet.com.br 

 
15. DA HOMOLOGAÇÃO 

 
15.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para homologar o procedimento, observado 

o disposto no art. 71 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 

15.2. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Agente de 
Contratação, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 

decisão dos recursos apresentados. 
15.3. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 
15.4. Homologada a licitação o adjudicatário será convocado para assinar ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS (em Anexo ) e ou CONTRATO conforme decisão do Gestor Geral no prazo de até 5 (cinco) 

dias úteis, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133/21 (QUANDO FOR O CASO). 
15.5. Para a assinatura do(s) Contrato(s) e ou Ata de Registo de Preço (SRP) (MINUTA – ANEXO), a 

empresa deverá ser representada por Sócio que detenha poderes de administração, apresentando o 
contrato social e sua alteração, ou PROCURADOR com poderes específicos para assinar o contrato. 

 
16. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 
16.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável de acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta. 

16.2 Os bens e serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (DEZ) dias, a contar da notificação da contratada, às 

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

https://licitanet.com.br/
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16.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30(TRINTA) dias úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade 

e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

16.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excecionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 

exigências contratuais. 

16.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

16.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

16.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

16.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (Dez) dias 

úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período. 

16.8.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.9 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

16.9.1 O prazo de validade 

16.9.2 Data de Emissão 

16.9.3 Os dados do contrato e do órgão contratante; 

16.9.4 O período respectivo de execução do contrato; 

16.9.5 O valor a pagar; 

16.9.6 E eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

16.10 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

16.11 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.12 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

16.13 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

16.14 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

16.15 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação de irregularidade 

constatada. 
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16.16 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (Trinta) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

16.17 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

16.18 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

16.19 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

16.20 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

16.20.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

16.21 A medição mensal de insumos, equipamentos permanentes e serviços serão realizados da forma 

expressa em anexo desse edital no (TR) Termo de Referencia (CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE 

PAGAMENTO) 

 
17. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV da Lei n. 14.133/2021): 

 
17.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes neste edital e no Termo de Referência 

e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

17.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal e gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II da Lei n. 14.133/2021). 

17.1.2. Alocar os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste Edital e do Termo 

de Referência, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 

regência. 

17.1.3 Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal 

administrativo do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados. 

17.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos o valor correspondente aos danos sofridos. 

17.1.5. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n. 14.133/2021. 

17.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 

– SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao fiscal administrativo do contrato, até o prazo de 10 

(dez) dias após a solicitação, os seguintes documentos: 

1) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado; 

3) Certidão de Regularidade do FGTS; e 

4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

 
18. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
18.1. Os pagamentos serão efetuados conforme requisição e entrega efetivada do objeto, de forma 

parcelada nos prazos de 30 (trinta) dias a contar da apresentação das notas fiscais, não devendo a 
contratada, por qualquer motivo, computar qualquer custo financeiro para o período de 
processamento das faturas. 
18.2. Quando houver erro de qualquer natureza em emissão da Nota Fiscal/Fatura, o documento será 
devolvido, imediatamente para substituição e esse intervalo de tempo não será considerado para efeito 
de qualquer reajuste ou atualização do valor contratual. 
18.3. Não serão pagos os fornecimentos em desacordo com as especificações que integram este Edital 
e todos os seus Anexos. 
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18.4. O gerenciador/fiscal de contrato será indicado pela Direção da empresa contratante. 

19. REAJUSTAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

 
19.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133/21, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

19.2. A Administração poderá, a qualquer momento, solicitar a comprovação da variação de preços para 

garantir o equilíbrio econômico-financeiro da contratação, analisando cada caso especifico. (Lei nº 

14.133/2021, art. 124 a 136) 

19.3. Para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato será observado o critério de 

reajustamento em sentido estrito, mediante solicitação expedida pela CONTRATADA. 

19.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) FISCAL(IS) DO 

CONTRATO, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

19.5. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados 

(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

19.6. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §2º). 

19.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 

no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

19.12. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 

em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

19.13. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

19.14. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à 

Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT). 

 
20. VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

20.1. O prazo de vigência contratual estará adstrito aos créditos orçamentários, contados de suas 
assinaturas, com pagamentos em 30 (trinta), 60 (sessenta) e 90 (noventa) dias, previstos na forma dos 
artigos 105 e 106 da Lei n° 14.133/2021. 

21. PENALIDADES 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
21.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a Pregoeiro/a durante o certame; 
21.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 
21.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

21.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível 
21.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
21.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 
21.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
21.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
21.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
21.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 
21.1.5. Fraudar a licitação; 
21.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
21.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
21.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
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21.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
21.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
21.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
21.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal: 
21.2.1. Advertência; 
21.2.2. Multa; 
21.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 
21.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 
21.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
21.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
21.3.2. As peculiaridades do caso concreto 
21.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 
21.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 
21.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
21.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial 
21.4.1. Para as infrações previstas nos itens 21.1.1, 21.1.2 e 21.1.3, a multa será de 0.5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 
21.4.2. Para as infrações previstas nos itens 21.1.4, 21.1.5, 21.1.6, 21.1.7 e 21.1.8, a multa será de 
15% a 30% do valor do contrato licitado. 
21.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa 
21.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
21.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 21.1.1, 21.1.2 e 21.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo o qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 
21.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 21.1.4, 21.1.5, 21.1.6, 21.1.7 
21.8.1 Bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 21.1.1, 21.1.2 e 21.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
21.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
21.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 
termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

21.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir. 
21.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
21.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
21.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
21.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
21.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os 
cadastrados pela empresa no SICAF. 
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21.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão 
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das 
comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

22. DA RESCISÃO 

 
22.1. A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências 
contratuais e as previstas na Lei nº 14.133/21. 
22.2. O Contratante poderá rescindir administrativamente o Contrato nas hipóteses previstas no art. 78 
da Lei 14.133/21. 
22.3. Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a XI e XVIII do art. 78 da Lei 14.133/21, não 
cabe ao Contratado direito a qualquer indenização. 

23. REVOGAÇÃO / ANULAÇÃO 
 

23.1 A licitação poderá ser revogada ou anulada nos termos do art. 71 da Lei 14.133/21. 

24. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

24.1. É facultado a Administração rejeitar o objeto, desde que seja apresentada proposta em desacordo 
com as exigências do Edital e em seus Anexos. 
24.2. A qualquer tempo, antes da data fixada para a apresentação das propostas, poderá o AGENTE DE 
CONTRATAÇÂO, se necessário, modificar o Edital, hipótese em que deverá efetuar a divulgação, com 
restituição de todos os prazos exigidos em lei. 
24.3. É facultada ao AGENTE DE CONTRATAÇÂO, em qualquer fase da licitação, a promoção de 

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, desde que não 
implique inclusão de documento ou informação que deveria constar, originariamente, da proposta. 
24.4. O AGENTE CONTRATAÇÂO poderá, em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos, 

devendo promover o registro da suspensão e a convocação dos participantes para a continuidade dos 
trabalhos. 
24. 5 As especificações técnicas, requisitos de habilitação e demais condições constantes do Termo de 

Referência (TR) foram elaboradas e aprovadas pelo setor técnico competente do SAAE ALAGOINHAS 

- BA, que responde pela sua adequação e conformidade com a legislação vigente. 

24.6 O AGENTE DE CONTRATAÇÃO limita-se à condução do processo licitatório, não lhe cabendo a 

responsabilidade pela definição das exigências técnicas do objeto, as quais são de inteira 

responsabilidade da área requisitante. 

24.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, 
desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, 
durante a realização da sessão pública de PREGÃO. 
24.8 As despesas com a contratação, para a execução do objeto licitado, correrão à conta dos recursos 
constantes do orçamento da Autarquia requisitante, previamente indicadas a saber: 

 
Função Programática Elemento de Despesa 

17.512.0005.1048 
17.512.0005.1064 

4.4.90.52.00 – 1753 
3.3.90.30.00 - 1753 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E PARTES INTEGRANTES 
 

25.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Agente de Contratação. 
24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF. 
25.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
25.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
25.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
25.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 



EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2026 

 

25.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
25.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
25.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico https://licitanet.com.br ou através do endereço eletrônico do SAAE E-

mail: licitacoes.saae@alagoinhas.ba.gov.br e/ou https://saaealagoinhas.org/licitacoes/ 

25.11. Integram o presente Edital os anexos abaixo relacionados: 

 
Anexo I – Termo de Referência; 
Anexo II – Proposta de Preço; 
Anexo III – Minuta de Registro de Ata ou Minuta 
de Contrato 
Anexo IV – Declaração dando ciência de que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 

Anexo V – Termo de credenciamento; 
Anexo VI – Modelo de Atestado de Capacidade 
Técnica; 
Anexo VII – Declaração de observância ao Art. 7º, 
Inciso XXXIII da Constituição federal. 

 
26. DO FORO 

 

26.1. Fica eleito o Foro da Sede da Comarca de Domicílio da ENTIDADE CONTRATANTE como 
competente para solucionar eventuais pendências decorrentes do presente processo licitatório, com 
renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. As informações e 
esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta licitação serão prestados 
diariamente, das 07h30min às 17h30min, através do E-mail: licitacoes.saae@alagoinhas.ba.gov.br 

 
Alagoinhas/BA, 11/09/2026 

 

Renavan Andrade Sobrinho 
Direitor Geral 

https://licitanet.com.br/
mailto:licitacoes.saae@alagoinhas.ba.gov.br
https://saaealagoinhas.org/licitacoes/
mailto:licitacoes.saae@alagoinhas.ba.gov.br


 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
Aquisição de materiais para realização de serviços nos Sistemas de abastecimento de 

água de Riacho da Guia/Gameleira e Miguel Velho 

 
 
 

1. OBJETO 

Aquisição de materiais hidráulicos para atendimento ao novo sistema Gameleira/Riacho da 

Guia e adequação no Sistema Miguel Velho 

 
 
 

2. JUSTIFICATIVA 

O sistema da Gameleira pertencente ao SAAE Alagoinhas sofreu com uma descontinuidade 

com a eliminação do poço artesiano que atendia a comunidade devido a um problema com a 

qualidade da água do mesmo. Para tanto o poço teve que ser descontinuada a sua operação, 

passando a atender a toda a comunidade que conta com aproximadamente 300 famílias com 

carro-pipa. 

Visando resolver o problema da comunidade, após a realização de estudos técnicos, o SAAE 

Alagoinhas verificou que a melhor situação era atender o sistema Gameleira via o sistema do 

Riacho da Guia. Para tanto se faz necessário uma extensão de rede com cerca de 1,5km com 

tubulações que consigam atender a pressão elevada de saída do Riacho da Guia, para tanto 

serão utilizados materiais do tipo PVC DEFOFO que suportem pressões acima de 100 mca. 

Também será necessário ajustar as ligações da comunidade do Riacho da Guia para suportar 

as pressões do novo sistema. 

O Sistema será composto de 1,8km de adutora que atenderá um reservatório apoiado de 20m3 

que irá atender o sistema Gameleira por meio de conjunto motor-bomba e um reservatório 

elevado de 20m3 que atenderá o sistema Riacho da Guia por gravidade. 

Nesta oportunidade também serão realizadas melhorias no sistema de água do Miguel Velho 

que se encontra com a base do reservatório comprometida, carecendo de relocação do 

mesmo. Para isso será necessário uma extensão da adutora até local de implantação de novo 

reservatório que melhor atenda a comunidade. 

 
 

 

 
 

 
Cod. Verificação de Autenticidade: ecd1b8224059 



 

 
 

 
3.2 Itens 

A compra será dividida em lotes visando a participação de mais fornecedores de acordo com o 

princípio da economicidade. 

 
Lote 1 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 

1 Tubo MPVC DEFOFO JEI 
DN200/DE222 PN 1,6Mpa 6M 

unidade 50 

2 Tubo MPVC DEFOFO JEI DN150 
PN 1,0Mpa 6M 

unidade 380 

3 Tubo MPVC DEFOFO JEI 
DN100/DE118 PN 1,6Mpa 6M 

unidade 20 

4 TUBO PVC PBA JEI 06 MTS CL 
12 DN 100 DE 110MM 

unidade 230 

 
Lote 2 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 

5 
Fita Veda Rosca composta por resina 
PTFE não sinterizado 18mm x 50m 
conforme ABNT NBT 16368 

unidade 1000 

 

6 

LAMINA DE SERRA MANUAL 300MM 
18 DENTES rígida de aço rapido,18 
dentes por polegada, 12" de 
comprimento, 13MM de largura e 
espessura de 0,60mm 

 

unidade 

 

1000 

7 JOELHO PVC SOLD 20 MM marrom 
conforme NBR 5648 

unidade 500 

8 Adaptador DEFOFO Bolsa x Rosca 
DN 100 x 4” 

unidade 1 

9 
BUCHA DE REDUÇÃO 
GALVANIZADA 4"X3" ROSCA BSP 
NBR 6943/25 EM FERRO MALEAVEL 

Unidade 1 

10 NIPEL GALVANIZADO ROSCA BSP 
4" NBR 5580 

Unidade 1 

11 
Adaptador 20mm x 1/2” PVCPBA 
soldável curto COM BOLSA E ROSCA 
20MMX1/2" NBR 5648 

unidade 100 

12 ADAPTADOR JE DEFOFO DN 
100MM X PBA DE 110MM NBR 9815 

unidade 1 

13 Colar de tomada para tubulação em 
PVC IRRIGA DN 100 x ½” 

unidade 50 

 



 

 

14 Colar de tomada para tubulação em 
PVC DEFOFO DN 100 x ½” 

unidade 50 

15 COLAR DE TOMADA PVC 85MM X 1/ 
2" C/TRAVAS NBR 5647 

unidade 30 

 
16 

COLAR DE TOMADA PVC 50MM X 
1/2" C/TRAVAS 
Colar de tomada para tubulação em 
PVCPBA Soldável DE 50mm x 1/2” 

 
unidade 

 
50 

 
 

 
17 

ADESIVO PLASTICO PVC BISNAGA 
75G (PARA UTILIZAÇÃO EM 
TUBULAÇÕES ATÉ 500 MM OU 
SUPERIOR EM PVC RIGIDO) 
ESPECIFICAÇÕES (COR- INCOLOR, 
SÓLIDOS - 16-18, VISCOSIDADE - 
35-18, DENSIDADE 0,850-0,900.) com 
validade mínima de 12 meses 

 
 

 
unidade 

 
 

 
1000 

 
Lote 3 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 

18 
Redução BB 200 x 100 em Ferro 
Fundido JGS conforme ABNT NBR 
7675 

unidade 2 

19 
Tê BBB 150 x 150 em Ferro 
Fundido JGS conforme ABNT NBR 
7675 

unidade 3 

20 
Tê  BBB  150  x  110  em  Ferro 
Fundido JGS conforme ABNT NBR 
7675 

unidade 3 

21 
Curva 90º BB 200mm em Ferro 
Fundido JGS conforme ABNT NBR 
7675 

unidade 3 

 
22 

Válvula de Retenção de 
fechamento rápido, em ferro 
fundido, DN 100, com obturador 
em aço inox, entre flanges, PN 16 

 
unidade 

 
1 

 
23 

Registro Gaveta FF DN100 com 
cabeçote, JGS, com cunha maciça 
de ferro dúctil revestida com 
EPDM,  conforme  ABNT  NBR 
14968 

 
unidade 

 
1 

24 
Luva de Correr em Junta Mecânica 
DN 200 com porcas, arruelas e 
parafusos 

unidade 2 

25 
Luva de Correr em Junta Mecânica 
DN 150 com porcas, arruelas e 
parafusos 

unidade 3 

26 Luva de Correr em Junta Mecânica 
DN 100 com porcas, arruelas e 

unidade 1 



 

 

 parafusos   

27 
Extremidade FP DN 100 L=0,5m 
em ferro fundido conforme ABNT 
NBR 7675 

unidade 4 

28 Extremidade Flange-Bolsa DN 100 
para PN 16 

unidade 2 

29 
TOCO FOFO DÚCTIL DN 150MM, 
PONTA-FLANGE L= 1,00M, PN 10 
CONFORME ABNT NBR 7675 

unidade 1 

30 
TUBO FOFO DÚCTIL DN 150MM, 
FLANGE-FLANGE L= 4,00M, PN 10 
CONFORME ABNT NBR 7675 

unidade 1 

31 
EXTREMIDADE FOFO DÚCTIL DN 
100MM PONTA-FLANGE, L =1,00 M, 
PN10 CONFORME ABNT NBR 7675 

unidade 
1 

32 
EXTREMIDADE FOFO DN 100MM, 
L= 0,5 M, FLANGE-FLANGE, PN10 
CONFORME ABNT 7675 

unidade 
1 

33 
CURVA 90º FOFO DN 150 MM, 
FLANGE-FLANGE, PN10 
CONFORME ABNT 7675 

unidade 
3 

34 
CURVA FOFO 90° DN 150MM NBR 
7675 BB, JE 2GS CONFOME ABNT 
NBR 7675 

unidade 4 

35 
CURVA 90º FOFO DN 100 MM 
FLANGE-FLANGE, PN10 
CONFORME ABNT NBR7675 

unidade 1 

36 
CURVA 90º FOFO DN 100 MM, BB, 
JE 2GS CONFORME ABNT NBR 
7675 

unidade 1 

 
37 

EXTREMIDADE FOFO DN 150MM, 
FLANGE-PONTA, COM ABA EM 
VEDAÇÃO PARA TRAVESSIA, PN10 
CONFORME ABNT NBR 7675 

unidade 2 

38 
REDUÇÃO CONCÊNTRICA FOFO 
DN 100x75MM, PB, JE 2GS 
CONFORME ABNT NBR 7675 

unidade 1 

39 
REDUÇÃO CONCÊNTRICA FOFO 
DN 150x100MM, PB, JE 2GS 
CONFORME ABNT NBR 7675 

unidade 1 

 
40 

REGISTRO CHATO DE GAVETA 
COM CABEÇOTE FOFO DN 100MM, 
CUNHA EMBORRACHADA, 
FLANGES PN10 CONFORME ABNT 
NBR 7675 

unidade 1 

 

41 

REGISTRO GAVETA COM 
CABEÇOTE FOFO DN 150MM, 
CUNHA EMBORRACHADA, 
FLANGES PN10 CONFORME ABNT 
NBR7675 

unidade 3 

42 
EXTREMIDADE FOFO DN150MM 
FLANGE-BOLSA PN 10/16 
CONFORME ABNT 7675 

unidade 
1 

 



 

 

43 
EXTREMIDADE FOFO DÚCTIL DN 
150MM FLANGE-FLANGE L=0,25 PN 
10/16 CONFORME ABNT NBR 7675 

unidade 
3 

 
44 

JUNTA COMPLETA DE 
DESMONTAGEM FOFO DN 150MM 
TRAVADA   AXIALMENTE   COM 
TIRANTES PN 10/16 CONFROME 
NBR 7675 

 
unidade 

2 

45 
CURVA 90º FOFO COM PÉ DN 
150MM FLANGEADA CONFORME 
NBR 7675 

unidade 
1 

 
O valor estimado dos itens será aproximadamente R$ 175.531,04 (Cento e setenta e cinco 

mil, quinhentos e trinta e um reais e quatro centavos). 

 
 
 

4. REQUISITOS DOS MATERIAIS 

4.1 Os materiais deverão ser novos, de primeiro uso, sem avarias e em perfeitas condições. O 

prazo de validade dos adesivos deverão ser no mínimo de vencimento superior a 12 meses. 

4.2 O material fornecido em desconformidade com as especificações técnicas será recusado 

no ato do recebimento, devendo a contratada proceder à substituição integral sem ônus para a 

Administração. 

 
 
 

5. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 

O prazo de entrega será de até 15 (quinze) dias corridos, contados do recebimento da Ordem 

de Fornecimento. A entrega deverá ocorrer no Almoxarifado do SAAE Alagoinhas. 

 
 
 

6. RECEBIMENTO 

O recebimento definitivo ficará condicionado à verificação de quantidade e integridade física 

dos materiais. 

 
 
 

7. VIGÊNCIA 

A contratação terá vigência de 12 (doze) meses. 
 
 

 



 

8. FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

AMPLIAÇÃO DO ABASTECIMENTO DE ÁGUA 17.512.0005.1048 – Elemento de despesa 

4.4.90.52.00 - 1753 

MELHORIA  DA  EFICIÊNCIA  E  DOS  CONTROLES  OPERACIONAIS  E  COMERCIAIS 

17.512.0005.1064 – Elemento de despesa 3.3.90.30.00 - 1753 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 
Valéria Figueiredo Lima 

Mat. 120 
Engenheira Civil 

Diretora Técnica – SAAE Alagoinhas 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

VALERIA FIGUEIREDO LIMA 

DIRETORA TÉCNICA 

SAAE ALAGOINHAS 
LARGO INDEPENDÊNCIA, S/N, KENNEDY, CEP: 48020480 

CNPJ: 13.644.919/0001-60, ALAGOINHAS BA. 

Telefone: 7531826000, Fax: 7531826000 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
PÁGINA DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS CONTIDAS EM ARQUIVO ANEXO AO SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO DIGITAL, GERADA AUTOMATICAMENTE, PARA O ARQUIVO '03 
TERMO DE REFERENCIA SAA GAMELEIRA X RIACHO DA GUIA X MIGUEL VELHO' REGISTRADO EM 10/09/2026 ÀS 10:33 POR VALERIA FIGUEIREDO LIMA, PARTE INTEGRANTE DO 

PROTOCOLO 2030 / 2026 DE N.C 1269 TRATANDO DO(A) SOICITAÇÃO DE DESPESA 30/2026 [15/05/2026] 101009 : DIRETORIA TÉCNICA. 

 
Este documento foi assinado eletrônicamente em 10/09/2026 às 13:34 por... 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
PÁGINA DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS CONTIDAS EM ARQUIVO ANEXO AO SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO DIGITAL, GERADA AUTOMATICAMENTE, PARA O ARQUIVO '03 TERMO DE REFERENCIA SAA GAMELEIRA X RIACHO DA GUIA X MIGUEL VELHO' REGISTRADO EM 

10/09/2026 ÀS 10:33 POR VALERIA FIGUEIREDO LIMA, PARTE INTEGRANTE DO PROTOCOLO 2030 / 2026 DE N.C 1269 TRATANDO DO(A) SOICITAÇÃO DE DESPESA 30/2026 [15/05/2026] 101009 : DIRETORIA TÉCNICA.  

SAAE ALAGOINHAS 

LARGO INDEPENDÊNCIA, S/N, KENNEDY. CEP: 48020480. ALAGOINHAS BA. 

Telefone: 7531826000, Fax: 7531826000 



 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE ALAGOINHAS 
Largo Independência, nº S/N, Kennedy, Cep: 48020480 

CNPJ: 13.644.919/0001-60, Alagoinhas – Ba 
Fone: 7531826000 Fax: 7531826000 

 

MODELO PROPOSTA 

PE015/2026 PA 39/2026 

PLANILHA DE ESPECIFICAÇÕES 

LOTE 1 
Código Especificação Marca Quantidade Unidade Unitário (r$) Total (r$) 

205063 
TUBO MPVC JEI DEFOFO DN 200/DE222MM PN 1,6MPa 06M 

     

205062 
TUBO MPVC JEI DEFOFO DN 150MM PN 1,0MPa 06M 

     

205061 
TUBO MPVC JEI DEFOFO DN 100MM DE 118 PN 1,6MPa 06M 

     

205040 
TUBO PVC PBA JEI 06 MTS CL 12 DN 100 DE 110MM 

     

PONTA E BOLSA 

Total por lote...: 

 

LOTE 2 

LOTE 3 
Código Especificação Marca Quantidade Unidade Unitário (r$) Total (r$) 

210110 
REDUCAO BB 200 X 100 EM FERRO FUNDIDO JGS CONFORME 

     

 

P 



 

 



 

1.769,10 

2.941,52 

756,67 

3.0 UND 
589.7 

1470.76 
UND 2.0 

1.0 UND 
756.67 

Total Geral...: 

 

 
210338 

EXTREMIDADE FOFO DÚCTIL DN 150 MM FLANGE-FLANGE 
L=0,25 PN 10/16 CPNFORME ABNT NBR 7675 

  

 

 

 

 

  

DÚCTIL DN 150 MM FLANGE-FLANGE L=0,25 PN 10/16 CPNFORME ABNT NBR 7675 

210339 
JUNTA COMPLETA DE DESMONTAGEM FOFO DN 150 MM 
TRAVADA AXIALMENTE COM TIRANTES PN 10/16- FLANGES 
CONFORME NBR 7675 COMPLETA 

     

TRAVADA AXIALMENTE COM TIRANTES PN 10/16- FLANGES CONFORME NBR 7675 

210340 
CURVA 90° FOFO COM PÉ DN 150 MMFLANGEADA CONFORME 
NBR 7675 

     

CURVA 90° FOFO COM PÉ DN 150 MMFLANGEADA CONFORME NBR 7675 

Total por lote...: 
 

 
 

 
OBSERVAÇÃO: 

 
 
 
 
 
 

 

Responsável 

PLANILHA DE ESPECIFICAÇÕES 



 

ANEXO VIII 

MINUTA DO CONTRATO Nº   /2026 

CONTRATO PARA 
AQUISIÇÃO DE 
  QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O 
SERVIÇO AUTÔNOMO 
DE ÁGUA E ESGOTO DE 
ALAGOINHAS E A 
EMPRESA 

 

 . 
O SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE ALAGOINHAS/BA, Autarquia 
Municipal, instituída mediante Lei Municipal nº 377/65, inscrita no CNPJ sob o nº 
13.644.919/0001-60, situada no Largo da Independência, S/N, Centro, 
Alagoinhas/BA, neste ato representado por seu Diretor Geral, Sr. Eng. Renavan 
Andrade Sobrinho, autorizado pelo Decreto de  , doravante denominado 
CONTRATANTE, e a empresa    , inscrita no 
CNPJ sob o nº   ,    situada    na 
 , aqui denominada CONTRATADA, neste ato 
representada pelo (a) Sr. (a)    , 
portador  (a)  do  RG  nº     e  inscrito  (a)  no  CPF  nº 
 , com base na PE015/2026, Processo Administrativo 039/2026 
e regência da Lei Federal n° 14.133/2021, as quais as partes se sujeitam a cumprir, 
sob os termos e condições estabelecidas nas seguintes cláusulas: 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1. Contratação de empresa(s) fornecedora(s) aquisição emergencial de materiais 
hidráulicos destinados ao atendimento do novo Sistema Gameleira/Riacho da 
Guia e à adequação do Sistema Miguel Velho que possam atender às 
necessidades de estoques desta Autarquia, nos termos estabelecidos, e em 
conformidade com as condições e exigências estabelecidas neste instrumento, em 
conformidade com os termos e especificações estabelecidos em Edital (ANEXO I), 
que passa a ser parte integrante deste contrato, como se transcrito aqui estivesse. 

Parágrafo Único - A Contratada ficará 
obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

deste contrato, acréscimos ou supressões na 
prestação dos serviços objeto do presente 
contrato, de até 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado, em conformidade 
com o disposto no art. 124, §1º, da Lei nº 
14.133/2021. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
2.1. As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da 
Dotação Orçamentáriaa seguir especificada: 

Função 
Program 

ática 

Elemento de 
Despesa 

XXXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXX 
XXXX 

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
3.1. O valor total deste contrato é de R$  (por extenso), conforme planilha 
abaixo: 

GRUPO I 

ITEM 
DESCRIÇÃO DOS 

SERVIÇOS 
UNID. QUANT. 

VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

      

VALOR TOTAL  

§1° - Nos preços ofertados na proposta do Contratado já estão inclusos todos os custos 
e despesas decorrentesde transportes, seguros, impostos, taxas de qualquer natureza 



 

e outros quaisquer que, direta ou indiretamente, impliquem ou venham a implicar fiel 
cumprimento deste instrumento. 
§2° - O(s) pagamento(s) serão efetuado(s) em 30 (Trinta), , contados da finalização da 
liquidação da despesa, após a apresentação da nota fiscal/fatura, devidamente 
atestada, não devendo, por isso, computar qualquer custo financeiro para o período 
de processamento da fatura. 
§3° - Quando houver erro de qualquer natureza, na emissão da Nota Fiscal/Fatura, o 
documento será devolvido,imediatamente, para substituição e/ou emissão de Nota de 
Correção e esse intervalo de tempo não será considerado para efeito de qualquer 
reajuste ou atualização do valor contratual. 
CLÁUSULA QUARTA – REAJUSTAMENTO 
4.1. O(s) preço(s) poderão ser ajustados em caso de variação dos preços praticados 
no mercado, em consonância com a Lei 14.133/21. 

4.2. A VARIAÇÃO SERÁ APLICADA TANTO PARA AUMENTO, QUANTO PARA 

REDUÇÃO DOS PREÇOS. 

4.3. A Administração poderá, a qualquer momento, solicitar a comprovação da 

variação 

de preços para garantir o equilíbrio econômico-financeiro da contratação, analisando 
cada caso especifico. (Lei nº 14.133/2021, art. 124 a 136) 
CLÁUSULA QUINTA – PRAZO DE VIGÊNCIA 
5.1. O prazo de vigência contratual estará adstrito aos créditos orçamentários, 
contados de suas assinaturas, com pagamentos em 30 (trinta), 60 (sessenta) e 90 
(noventa) dias, previstos na forma dos artigos 105 a 107 da Lei n° 14.133/2021, 
quando for conveniente para prestação dos serviços de natureza essencial da 
autarquia. 
CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1. Arcar com encargos trabalhistas, fiscais (ICMS e outros), previdenciários, 
comerciais, tributários, tarifas, fretes, seguros, transporte, materiais, combustível, 
motorista habilitado, mão-de-obra, peças, responsabilidade civil e outros resultantes 
do contrato, bem como os riscos atinentes à atividade, inclusive quaisquer despesas 
que venham a incidir no período de contratação. 
6.2. Cumprir fielmente o contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
e entregar os bens objetos do presente termo nos prazos e condições estabelecidos. 
6.3. Indenizar terceiros e a Administração por todos os possíveis prejuízos ou danos, 
decorrentes de dolo, culpa ou omissão no fornecimento durante a execução do 
contrato. 
6.4. Assumir todas as responsabilidades inerentes a atividade da empresa, inclusive 
despesas decorrentes de eventuais acidentes, abrangendo danos pessoais, multas e 
outros que venham a ocorrer no cumprimento deste contrato, ficando o Contratante 
isento de qualquer responsabilidade ou indenização. 
6.5. Responder integralmente pelas obrigações contratuais, nos termos do art. 125 do 
novo Código de Processo Civil, no caso de, em qualquer hipótese, os empregados da 
contratada intentarem reclamações trabalhistas contra a contratante. 
6.6. Não subcontratar ou transferir, total ou parcialmente, o objeto ora contratado. 
6.7. Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 
durante toda a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações 
assumidas. 
6.8. Arcar com todas as despesas necessárias à execução do objeto contratado. 
6.9. Responder pela qualidade, quantidades, validade, segurança e demais 
características do material, bem como as observações às normas técnicas. 
6.10. Obrigar-se pela seleção, treinamento, Habilitação, contratação, registro 
profissional de pessoal necessário, bem como pelo cumprimento das formalidades 
exigidas pelas Leis Trabalhistas, Sociais e Previdenciárias. 
6.11. Providenciar afastamento imediato das dependências da Sede da Contratante 
de qualquer empregado cuja permanência seja por ela considerada inconveniente. 
6.12. Responsabilizar-se por qualquer acidente do qual possam ser vítimas seus 
empregados, no desempenho dos serviços objeto do presente contrato. 



 

6.13. Manter representante ou preposto capacitado e idôneo que a represente, 
integralmente em todos os seus atos. 
6.14. Não prestar declarações ou informações sem prévia autorização por escrito da 
contratante a respeito do presente contrato e dos serviços ou produtos a ele 
inerentes. 
6.15. Realizar os serviços com seus empregados, devidamente capacitados e 
registrados segundo as normas da Lei, ou terceiros devidamente contratados e 
habilitados. 
CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1. Proceder ao pagamento das faturas de acordo com os prazos estabelecidos neste 

Instrumento Contratual; 
7.2. Zelar para que durante a vigência de contratação, sejam cumpridas as 
obrigações assumidas com a contratada, bem como sejam mantidas todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na prestação. 
7.3. Serão considerados para efeitos de pagamento as compras efetivamente 
realizadas pela contratada e aprovada pelo setor responsável pelo recebimento. 
7.4. Efetuar o pagamento da Contratada, após a entrega da nota fiscal relativa ao 
fornecimento, devidamente atestada pelo Setor de Gestão do contrato. 
7.5. Receber o objeto, procedendo a verificação de sua qualidade. 
7.6. Informar à Contratada de quaisquer deficiências ocorridas no fornecimento dos 
objetos. 
7.7. Aplicar penalidades à contratada, por descumprimento contratual. 
7.8. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que 
atendidas às obrigações assumidas para a perfeita execução do objeto de 
contratação. 
7.9. Assegurar que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados 
no mercado de forma a garantir que aqueles continuem os mais vantajosos para a 
administração pública. 
CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO 
8.1. O regime de execução do presente contrato é o de menor preço por lote 
CLÁUSULA NONA – PENALIDADES 
9.1. Se a Contratada falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometerfraude fiscal, garantido o direito prévio de citação e ampla 
defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
ficará impedida de licitar e contratar, se for o caso pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
sem prejuízodas multas previstas neste Edital e das demais cominações legais. 
9.2. A recusa injustificada da CONTRATADA em assinar o contrato ou instrumento 
equivalente caracterizará inexecução total da obrigação, sujeitando-a às penalidades 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021 
9.3. Salvo ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente justificado e 
comprovado, será penalizadaa CONTRATADA pelo não cumprimento das obrigações 
assumidas ou a infringência de preceitos legais pertinentes. A penalidade será 
aplicada na forma estabelecida do EDITAL E SEUS ANEXOS PE 015/2026, segundo a 
gravidade da falta, que é parte integrante deste termo de contratação. 
As situações ensejadoras de penalidades serão previamente analisadas pelo gestor 

do contrato, que deverá informar detalhadamente o fato ocorrido e o(s) eventual(is) 

prejuízo(s) 

9.4 As situações ensejadoras de penalidades serão previamente analisadas pelo 

gestor do contrato, que deverá informar detalhadamente o fato ocorrido e o(s) 

eventual(is) prejuízo(s) sofrido(s) pela Administração, observado o devido 

contraditório. 

9.5 As penalidades previstas possuem caráter de sanção administrativa, 

consequentemente, a sua aplicação não exime a CONTRATADA da reparação de 

eventuais perdas e danos que seu ato punível venha acarretar ao SAAE de 

Alagoinhas/BA. 



 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO 
10.1. A inexecução, total ou parcial, do CONTRATO ensejará a sua rescisão, com as 
consequências contratuais eas previstas na Lei nº 14.133/21 (Artigos 155 a 163). 
10.2. O CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente o Contrato nas 
hipóteses previstas no art. 137 da Lei nº 14.133/21. 
10.3. Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a XII e XVII do art. 137 da 
Lei nº 14.133/21, não cabe ao Contratado direito a qualquer indenização. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – FORO 
11.1. As partes elegem o Foro da Cidade de Alagoinhas/BA, que prevalecerá sobre 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas 
do presente Contrato. E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente 
contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma depois de lido e achado conforme. 

Alagoinhas/BA,  de  de 2026. 
 
 

 
 

Eng. Renavan Andrade Sobrinho 
Diretor Geral do SAAE 

 
 

EMPRESA 
CNPJ: /0001-  

 
  

1ª Testemunha 2ª Testemunha 



 

ANEXO IV – MODELO 
 
 

DECLARAÇÃO DANDO CIÊNCIA 
DE QUE CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 
 

 
Declaramos em atendimento ao previsto no EDITAL DE PREGÃO 015/2026 – ELETRÔNICO 
www.licitanet.com PROCESSO ADM. 039/2026, que cumprimos plenamente os requisitos de 
habilitação exigidos para participação no presente certame. 

 
 
 

DATA:........./ ........./ .............. 
 
 
 

 

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE 
ASSINATURA E NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE OU 

PROCURADOR COM PODERES ESPECÍFICOS 
 
 

NOTA: Encaminha anexado aos demais documentos no www.licitanet.com.br em formado A4 
(PDF). 

http://www.licitanet.com/
http://www.licitanet.com.br/


ANEXO V 
 

CREDENCIAL 
 
 

 

Credencio o Senhor(a) .................................................... , (nacionalidade, estado civil, profissão), 

portador do Registro de Identidade nº.............., expedido pela    , devidamente, inscrito no 

Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob o nº ......, residente à rua 

..................................................., nº   como meu mandatário, para representar esta empresa, 

podendo formular lances verbais, oferta de descontos e praticar todos os atos necessários 

relativos ao procedimento licitatório, concernente ao Edital de PREGÃO 015/2026 

www.licitanet.com E PROCESSO ADM. 039/2026. 

 
 
 
 
 

 
Alagoinhas/BA, ...... de ...................... de 2026. 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
(nome da empresa e assinatura do representante legal) 

 
 

 
NOTA: Encaminha anexado aos demais documentos no Portal www.licitanet.com em formado 
A4 (PDF). Colocar telefone de contato. 

http://www.licitanet.com/
http://www.licitanet.com/


ANEXO VI 
 

MODELO – ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
 
 
 
 
 

 
[Texto elaborado pela empresa contratante com informações pertinentes ao serviço prestado 

semelhante ao do objeto da licitação atestando a capacidade técnica da licitante] 

 
 
 
 
 

 
Número do Contrato: [ ] 

 
Natureza dos Serviços: [ ] 

Vigência: [ ] 

 
 
 

 
DATA:........./ ........./ .............. 

 
 
 
 
 
 

 

RAZÃO SOCIAL DO CONTRATANTE 
ASSINATURA E NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL DO CONTRANTE 

 
 
 

 
NOTA: Encaminha anexado aos demais documentos no www.licitanet.com 

http://www.licitanet.com/


ANEXO VII 
 

 
 
 

DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO 

ART. 7º, INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
 

 
Declaro, para fins de habilitação ao EDITAL DE PREGÃO 015/2026 – www.licitanet.com E 

PROCESSO ADM. 039/2026 nos termos Lei 14.133/21, que este estabelecimento executa suas 

atividades empresariais em estrita obediência ao princípio constitucional do art. 7º, XXXIII, 

observando a “proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de 

qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 

quatorze anos”. Declaro ainda, estar plenamente ciente de que qualquer transgressão a esta 

regra acarretará a imediata inabilitação ou desclassificação do certame, conforme o caso, sem 

prejuízo da rescisão unilateral do contrato administrativo respectivo. 

 
 
 

 
DATA: ........./ ........./ .............. 

 
 

 
RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE: 

 
 

 
.......................................................... 

 
 
 
 

 

 
ASSINATURA E NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE OU 

PROCURADOR COM PODERES ESPECÍFICOS 

 

 
NOTA: Encaminha anexado aos demais documentos no www.licitanet.com em formado A4 
(PDF). 

http://www.licitanet.com/
http://www.licitanet.com/

